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VAMOS À LUTA!
TODOS OS ASSISTIDOS CONTRA 

O EQUACIONAMENTO DA PETROS

VAMOS À LUTA!



A proposta aprovada pelo 
Conselho Deliberativo da 
Petros de Plano de Equa-

cionamento do Plano Petros do Siste-
ma Petrobrás (PED do PPSP) envolve 
muitas inconsistências. 

A principal delas é a falta da co-
brança prévia das possíveis dívidas que 
as patrocinadoras mantêm com o nos-
so plano e que não têm sido devida-
mente cobradas pela Petros ao longo 
de anos. Essas dívidas remontam valo-
res expressivos, que deveriam ser men-
surados pela Petros. Mas esta se recusa 
a fazê-lo.

Por isso, neste boletim, vamos es-
clarecer alguns pontos. Leia:

g O que está por trás do equacio-
namento?

Há problemas nos investimentos 
que foram realizados, há maus investi-
mentos também, há problemas morais 
envolvendo alguns dos ativos, há falta 
de cobrança das dívidas das patrocina-
doras com o nosso plano e até mesmo 
as dívidas já contratadas, em um mo-
mento de desequilíbrio atuarial, como 
agora, estão prejudicando fortemente 
nosso plano e aumentando o déficit 
técnico do mesmo.

Nunca é demais dizer que a Pe-
trobrás está cumprindo exatamente 
o que consta do AOR e dos TCFs assi-
nados com a FUP. Em outras palavras, 
não há, a priori, uma ilegalidade a ser 
superada judicialmente. O que há é 
um mau acordo assinado entre FUP 
e Petrobrás que somente pode ser 
observado de forma cristalina nesse 
momento de desequilíbrio atuarial do 
PPSP. A Petros, ao ser informada disso 
pelos conselheiros deveria tomar pro-
vidências, mas não o fez até agora. Há 
que ser considerado um Acordo Com-
plementar ou algo que o valha que su-
pere o problema.

g Os Pré-70 estão isentos do PED 
do PPSP?

A Petros e a Petrobrás falam que os 
Pré-70 estão isentos do PED do PPSP 
por que as patrocinadoras iriam pagar 
por eles. Essa afirmação é falsa, por que 
quem está pagando pelos Pré-70 são 
os Pós-70.
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Esse compromisso é da Petrobrás, 

e se ela não o cumprir, quem paga é o 
Plano. Ou seja, quem paga somos nós.

g Quem são os Pré-70?
A Petros considera como Pré-70 

em comum acordo com a Petrobrás 
todos os funcionários que eram Pré-70 
e vinculados à Patrocinadora Petrobrás 
em 01/01/1996. Esse critério é comple-
tamente equivocado, por que consi-
dera para calcular um passivo atuarial 
do PPSP o cadastro da Patrocinadora 
e não o cadastro da Petros. Os partici-
pantes do Plano que foram introduzi-
dos pela Patrocinadora Petrobrás no 
PPSP e depois, por uma política de RH 
da própria Petrobrás, transferido para 
outras empresas do Sistema Petrobrás, 
continuam sem pagar seu serviço pas-
sado, que seria responsabilidade da 
Petrobrás, mas que, por esse critério 
acordado, ficaram sob a responsabili-
dade do PPSP. Há cerca de 300 partici-
pantes nessa condição irregular.

g Como ficam os pós 70?
Nos estudos que realizamos du-

rante a apresentação do PED do PPSP, 
chegamos à conclusão de que a forma 
de Ajuste Atuarial prevista no TCF dos 
Pré-70 não estava adequada à realida-
de do PPSP.

Na verdade, esta forma de ajuste 
atuarial foi pensada e regulada no TCF 
com o plano em uma situação de equi-
líbrio atuarial. Nessa situação, sem su-
perávits nem déficits técnicos a serem 
equacionados, a forma de ajuste atu-
arial utilizada não prejudicava o PPSP.

Mas em situações como a atual, em 
que o PPSP apresenta um déficit técni-
co da ordem de 30% de suas provisões 
matemáticas, o ajuste atuarial descon-
sidera a perda patrimonial que o PPSP 
apresenta e reduz de forma absoluta 
os compromissos das patrocinadoras a 
serem assumidos em forma de dívida 
atuarial. Sobre essa questão, os repre-
sentantes das federações de petrolei-
ros e marítimos no Grupo de Trabalho 

do PED do PPSP apresentaram estudo 
específico (clique aqui), demonstrando 
como ficaria a questão do déficit técni-
co em caso de cisão do PPSP, compro-
vando a redução dos compromissos 
das patrocinadoras com o nosso plano.

Essa redução completamente 
equivocada dos compromissos das pa-
trocinadoras para com o plano obvia-
mente não fica de graça para o PPSP. 
Com a metodologia utilizada, todo o 
plano é prejudicado, sendo que esse 
déficit técnico que é de responsabili-
dade exclusivamente das patrocinado-
ras Petrobrás e BR Distribuidora passa 
a ser pago pelos participantes e assisti-
dos Pós-70, ou seja, que não estão con-
templados pelo TCF dos Pré-70.

Com isso, os pós 70 passam a pagar 
no equacionamento, uma vez mais, os 
compromissos das patrocinadoras com 
os pré-70. Dizemos “uma vez mais”, por 
que desde a criação do plano a Petro-
brás se utiliza de diversos mecanismos 
para fugir à sua responsabilidade de 
pagar pelo serviço passado dos pré-70, 
onerando todo o PPSP e prejudicando 
o acúmulo de provisões matemáticas. 
Esses mecanismos – que não vamos 
aqui analisar mais detidamente, mas 
que incluem falta de pagamento, sus-
pensão de contribuições, redução de 
valores, redução do número de pesso-
as consideradas como pré-70 (**) etc. – 
são parte fundamental da origem do 
atual déficit técnico do PPSP.

g Qual é a alegação da Petrobrás 
sobre o equacionamento?

A alegação da Petrobrás, que é res-
paldada pelos órgãos de fiscalização 
como a PREVIC (Superintendência Na-
cional de Previdência Complementar) 
e a SEST (Secretaria de Controle das 
Estatais) e o TCU (Tribunal de Contas 
da União), é que desde 2001 a legis-
lação limita as contribuições extraordi-
nárias das patrocinadoras à paridade 
com os participantes do plano.

Nossa leitura é diversa da feita pe-
las patrocinadoras e esses órgãos de 

fiscalização. E se apoia no fato de que, 
se fosse verdadeira essa leitura que fa-
zem, todos esses órgãos de fiscalização 
(Previc, SEST, TCU), e também a Petro-
brás e a BR Distribuidora e a própria 
Petros teriam: (1) retirado do Regula-
mento do PPSP o artigo 48 inciso IX e, 
ato contínuo, revisado o atual plano de 
custeio e (3) revisado também as for-
mas de reajuste dos benefícios. Nunca 
o fizeram.

g Há incoerência em tornar inefi-
caz o artigo 48 inciso IX?

Ao manter o artigo 48, inciso IX e a 
mesma forma de reajuste dos benefí-
cios, ao mesmo tempo em que tentam 
tornar ineficaz e deixam de cobrar as 
patrocinadoras dos compromissos as-
sumidos por esse artigo, Previc, Sest, 
TCU, Petrobrás, BR Distribuidora e Pe-
tros, condenam o PPSP a sofrer novos 
e seguidos déficits técnicos.

Acabam, portanto, por colocar no 
cenário do PPSP tanto a sua extinção 
por falta de recursos, como a cobran-
ça de seguidos Planos de Equaciona-
mento, tal qual como o atual por que 
desconsideram o Plano de Custeio 
previsto em seu regulamento. Esse in-
clusive foi motivo de nossa questão de 
ordem para cumprimento do Plano de 
Custeio feita previamente a votação do 
PED do PPSP no Conselho Deliberativo 
da Petros.

g Qual a solução?
Com um novo dimensionamento 

do passivo atuarial do PPSP, acredita-
mos que o Equacionamento poderá 
ser realizado em bases mais realistas, 
sem prejudicar participantes e assisti-
dos do Plano.

Qualquer alternativa ao atual PED 
do PPSP que não considere os proble-
mas acima apontados nesse debate 
pode levar o Plano à insolvência e de-
terminar seu fim de forma trágica. E a 
direção da Petrobrás não poderá nem 
dizer que não tinha conhecimento 
disso. Sabe e entende perfeitamente 

 A FNP não é a favor que os Pré-70 participem do equacionamento. 
O que defendemos é que a Petrobrás repasse o valor devidamente 
corrigido, sobre estes participantes, para não onerar os Pós 70.
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as consequências. Portanto, qualquer 
opção equivocada será consciente-
mente apresentada.

g As alterações na política de 
Recursos Humanos (RH) causam im-
pacto na Petros?

As alterações na política de Recur-
sos Humanos (RH) da companhia que 
causam impacto na Petros deveriam 
todas ser avaliadas e mensuradas pela 
Petros para identificar seus impactos 
no PPSP. Por exemplo, o “SOPÃO” da 
década de 1990, ou o PCAC de 2008 
ou ainda a implantação da RMNR, 
todas são políticas de RH que deve-
riam ter sido avaliadas pela própria 
Petrobrás e pela Petros. Identificando 
seus impactos financeiros e atuariais, 
o próximo passo é verificar, diante do 
Regulamento do Plano se esses im-
pactos tem previsão de cobertura ou 
não. A partir dessa análise, cabe à Pe-
tros realizar as cobranças devidas dos 
responsáveis.

g A Petros já fez alguma co-
brança às patrocinadoras?

Com exceção das dívidas dos Pré-
70 e do Sopão na década de 1990, a 
Petros nunca realizou quaisquer ou-

tras cobranças de dívidas das patroci-
nadoras do PPSP. Na década de 2000, 
com o processo de repactuação, hou-
ve a cobrança judicial das entidades 
sindicais, materializada na ação civil 
pública (ACP) da 18ª Vara Cível do Rio 
de Janeiro que contratou três dívidas 
junto às patrocinadoras Petrobrás e 
BR Distribuidora, a saber: FAT/FC, Pré-
70 e Diferença de Pensão.

Esses contratos de dívidas são os 
chamados “Termos de Compromis-
sos Financeiros” (TCFs), derivados do 
“Acordo de Obrigações Recíprocas” 
e que perfazem, junto com os inves-
timentos da Petros, o patrimônio do 
PPSP. Todos os três TCFs são acom-
panhados pela Petros e reajustados 
todos os anos. Mas, mesmo essas dí-
vidas contratadas, em função de que 
o contrato é ruim para o plano em 
desequilíbrio atuarial, hoje estão pre-
judicando o PPSP.

Importante que se diga que nem 
todos os sindicatos filiados à Federa-
ção Única dos Petroleiros e que fa-
ziam parte da ACP concordaram com 
a assinatura do AOR e com os TCFs. 
Desde a sua assinatura (quando os 
Sindipetros Caxias, Litoral Paulista e 
Pará/Amazonas/Maranhão/Amapá 

não o subscreveram), o referido acor-
do, que na verdade é uma Dívida Atu-
arial que se extinguiria em 20 anos, 
tem sido questionado judicialmente 
pelo Sindipetro Litoral Paulista (LP), 
que infelizmente não obteve vitória 
em seus recursos jurídicos contra o re-
ferido acordo.

g Qual conclusão que se chega?
Fechar os olhos a isso é prejudicar 

os Pós-70 e o PPSP, tornando o Plano 
inviável. Para que os Pré-70 não pa-
guem o equacionamento, sem preju-
dicar o PPSP nem os Pós-70, é preciso 
que a Petrobrás faça corretamente os 
cálculos desses compromissos e assu-
ma essa dívida. Mas para isso, a Petros 
e a própria Petrobrás teriam que re-
abrir suas demonstrações contábeis 
de anos anteriores, comprovando a 
gestão equivocada a que seus patri-
mônios estiveram submetidos esses 
anos todos.

Sabemos da dificuldade em fazê
-lo, mas os participantes e assistidos 
do plano não podem pagar por esses 
erros cometidos pelos gestores nome-
ados pela própria Petrobrás.

Fonte: Blog de Conselheiros Elei-
tos da Petros

Infelizmente, a Petros anunciou que vai man-
ter a cobrança do equacionamento a partir do 
dia 10 de março para todos os participantes 

do PPSP. Isso significa que vamos ser onerados de 
uma forma absurda pelos erros que a Petrobrás tem 
cometido esses anos todos na gestão da Petros.

Os erros não são de agora, é claro, mas boa par-

te deles vem sendo mantidos pela atual gestão da 
Petros. Não basta que a Petros tenha se dedicado 
a resolver os problemas dos seus investimentos. É 
preciso que a Petros cobre as dívidas e dimensione 
corretamente o seu passivo atuarial. Caso contrário, 
nós participantes e assistidos continuaremos a ser 
prejudicados.

Além de não analisar, mensurar e cobrar as dívidas 
da Petrobrás e da BR Distribuidora com o nosso pla-
no, algumas práticas questionáveis vêm sendo man-
tidas pela atual diretoria da nossa Fundação.

A FNP recebeu informação de participante da Pe-
tros denunciando que a Fundação recentemente 
contratou sem concorrência (por conveniência admi-
nistrativa), um escritório de advocacia em que traba-

lhava como estagiário o filho do Presidente da Petros, 
Sr. Walter Mendes Filho.

Não se pode ser generoso com o chapéu alheio. Se 
isto de fato aconteceu, o Presidente da Petros errou 
muito em utilizar nosso patrimônio para trocar favo-
res. Estamos cobrando do Conselho Fiscal da Petros 
que tome providências imediatas, investigando os fa-
tos e punindo os responsáveis.

Precisamos forçar a Petrobrás a 
pagar suas dívidas com o nosso plano

DENÚNCIA


